
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3147685 - SP (2026/0010198-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS - SP267213

HENRIQUE ZEEFRIED MANZINI - SP281828
MARCELO MAMMANA MADUREIRA - SP333834

AGRAVADO : J. L. S. F. DA SILVA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA - SP168589

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.

AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  OU  CADEIA  COMPLETA  DE

SUBSTABELECIMENTOS.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR.

OUTORGA POSTERIOR. INSUFICIÊNCIA. ART. 76,  § 2º,  I,  E ART.

932,  PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.  APLICAÇÃO DA SÚMULA N.

115 DO STJ. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso  especial  por  irregularidade  de  representação,  em razão  da

ausência  de  procuração  e/ou da  cadeia  completa  de

substabelecimentos dos advogados subscritores.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) a intimação para regularização da

representação  processual  exigia  a  concessão  de  novo  prazo;  (ii)  a

juntada de mandato com data posterior  à interposição dos recursos

supre o vício; (iii) houve violação do princípio da não surpresa do art.

10 do CPC.

3. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício

de representação processual, não basta a juntada de procuração ou

substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido

efetuada em data anterior à da interposição do recurso.

4. O art. 76, § 2º, I, do CPC dispõe que não se conhece do recurso

quando  a  parte  recorrente  descumpre  a  determinação  para

regularização da representação processual.

5.  O  prazo  conferido  para  saneamento  da  irregularidade  da

representação, com amparo nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do
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CPC, é peremptório, não havendo que se falar em concessão de novo

prazo para tanto.

6. Não há decisão surpresa quando a parte é previamente intimada a

regularizar a representação e, mesmo assim, não o faz, pois o prazo

conferido é peremptório e não comporta reabertura.

7.  É  inexistente  o  recurso  dirigido  à  instância  superior

desacompanhada  da  cadeia  completa  de  procurações  ou

substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.

8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3147685 - SP(2026/0010198-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CREFISA  CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOSS/A
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS - SP267213

HENRIQUE ZEEFRIED MANZINI - SP281828
MARCELO MAMMANA MADUREIRA - SP333834

AGRAVADO : J. L. S. F. DA SILVA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA - SP168589

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE
SUBSTABELECIMENTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR.
OUTORGA POSTERIOR. INSUFICIÊNCIA.  § 2º, I, E ART. 76,

 PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. APLICAÇÃO DAART. 932,
SÚMULA N. 115 DO STJ. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por irregularidade de representação, em razão da
ausência de procuração  da cadeia completa dee/ou
substabelecimentos dos advogados subscritores.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a intimação para regularização da
representação processual exigia a concessão de novo prazo; (ii) a
juntada de mandato com data posterior à interposição dos recursos
supre o vício; (iii) houve violação do princípio da não surpresa do

 do CPC.art. 10
3. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício
de representação processual, não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso.
4. O art. 76, § 2º, I, do CPC dispõe que não se conhece do recurso
quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.
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5. O prazo conferido para saneamento da irregularidade da
representação, com amparo nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do
CPC, é peremptório, não havendo que se falar em concessão de novo
prazo para tanto.
6. Não há decisão surpresa quando a parte é previamente intimada a
regularizar a representação e, mesmo assim, não o faz, pois o prazo
conferido é peremptório e não comporta reabertura.
7. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS (CREFISA) contra decisão de relatoria
do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial
anteriormente manejado em virtude da incidência da Súmula n. 115 do STJ, porque
a parte recorrente deixou de proceder à juntada da procuração  cadeia completae/ou
de substabelecimento conferindo poderes aos subscritores do agravo, Dr. Marcelo
Mammana Madureira e do recurso especial, Dr. Marcelo Ferreira dos Santos, apesar
de intimada para tanto.

Nas razões de seu inconformismo, CREFISA alegou que deve ser (1) 
reconhecido o excesso de formalismo;  os subscritores dos recursos representam a (2)
parte desde a origem e estão habilitados a praticar todos os atos do processo; e, (3)
pelo princípio da não surpresa, a teor do  do CPC e pela aplicação do art. 10  art. 932,
parágrafo único, do CPC, caberia a abertura de prazo para regularização da
representação processual.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 167-173).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

Como já constou da decisão recorrida, o agravo e o recurso especial foram
subscritos por advogados que não possuíam procuração nos autos no momento do
protocolo no TJSP.

O apelo nobre foi interposto aos  e o agravo o foi aos 29/8/2025,  19/11/2025,
 ou seja,  tendo sido possibilitada a regularização da na vigência do NCPC,
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representação processual dos advogados Marcelo Mammana Madureira e Marcelo
Ferreira dos Santos, signatários das referidas petições, conforme e-STJ, fls. 137.

No entanto, constata-se que, apesar da intimação para o saneamento da
irregularidade, a parte recorrente não regularizou o vício, considerando que os poderes
consignados na procuração foram outorgados ao advogado apenas em data posterior
à interposição do apelo nobre (e-STJ, fls. 142-144).

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte entende que, para suprir
eventual vício de representação processual, não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em
data anterior à da interposição do recurso.

Sobre o tema, assim decidiu a Corte Especial:

DIREITO PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL EM INSTÂNCIA SUPERIOR.
JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. EMBARGOS NÃO PROVIDOS.
I. Caso em exame
1. Embargos de divergência opostos contra acórdão da Quinta Turma
do STJ, que não conheceu de recurso especial em razão da ausência
de procuração ou cadeia completa de substabelecimento de poderes
ao subscritor do recurso, nos termos da . Súmula 115/STJ
2. O embargante alegou divergência jurisprudencial com acórdão da
Quarta Turma do STJ, que admitiu a juntada de procuração com data
posterior à interposição do recurso como ato inequívoco de ratificação
tácita dos atos processuais anteriormente praticados pelo patrono, nos
termos do  do Código Civil. art. 662
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão é definir se a juntada tardia de procuração
com data posterior à interposição do recurso especial, sem expressa
ratificação, configura regularização válida da representação
processual.
III. Razões de decidir
4. A Corte Especial do STJ consolidou entendimento de que a
representação processual em Tribunal Superior deve ser
comprovada mediante instrumento de mandato constituído em
data anterior à interposição do respectivo recurso, salvo
situações urgentes para evitar preclusão, decadência ou
prescrição, ou para praticar ato considerado urgente, sob pena de
não ser conhecido, conforme . Precedentes: Súmula 115/STJ
AgInt no  e AgInt no . AREsp 2.506.209/SP  EAREsp 1.742.202/SP
5. Embora o embargante tenha apontado divergência jurisprudencial
com acórdão da Quarta Turma do STJ, o acórdão embargado está em
consonância com o entendimento posteriormente consolidado, por
maioria, pela Corte Especial, o qual prevalece em razão da função
uniformizadora do STJ.
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6. A apresentação de procuração com data posterior à
interposição do recurso não é suficiente, em regra, para
regularizar a representação processual.
IV. Dispositivo
7. Embargos de divergência não providos.

, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial,(EAREsp n. 2.412.875/RJ
julgado em  DJEN de   12/2/2026,  16/3/2026 – sem destaques no
original)

 
Em igual sentido, vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO
SUBSCRITOR SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA A CONTENTO. PODERES OUTORGADOS EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  §2º, DO ART. 76,
CPC. APLICAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ.
INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação anulatória.
2. Não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a
determinação para regularização da representação processual (art. 76,
§2º, I, do CPC).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para o suprimento
do vício de representação processual, não basta a mera juntada
de procuração ou substabelecimento, sendo também necessário
que a outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à da
interposição do recurso, o que não ocorreu na hipótese.
4. É Inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhado da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos ).(Súmula 115/STJ
5. Agravo interno não provido
(AgInt nos , relatora Ministra Nancy Andrighi, EAREsp n. 2.836.525/GO
Segunda Seção, julgado em  DJEN de   11/3/2026,  16/3/2026 – sem
destaque no original)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
RECURSO INEXISTENTE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, com
base na Súmula 115, estabelece que na instância especial é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.
2. A regularização da representação processual, nos termos dos
artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de
2015, somente é eficaz para os atos subsequentes, não podendo
retroagir para validar atos recursais praticados sem a devida outorga
de poderes.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que para suprir
eventual vício de representação processual não basta a juntada
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de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga
de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da
interposição do recurso (AgInt no , relator AREsp n. 1.512.704/RJ
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 DJe de  AgRg no ,17/2/2020,  19/2/2020,  AREsp n. 1.825.314/RS
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado
em  DJe de  e AgRg no , 3/8/2021,  6/8/2021,  AREsp n. 2.820.815/MG
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em  DJEN de . 18/3/2025,  25/3/2025)
4. No caso concreto, o substabelecimento juntado em 3 de setembro
de 2024, com data posterior à interposição do recurso especial e do
agravo em recurso especial, não foi suficiente para sanar a
irregularidade da representação processual, configurando a
inexistência jurídica dos recursos.
5. Agravo em recurso especial não conhecido.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.727.317/MS
em  DJEN de   9/12/2025,  15/12/2025 – sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. ADVOGADA. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO.
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. OUTORGA
EXTEMPORÂNEA DE PODERES. INSUFICIÊNCIA.

.SÚMULA Nº 115/STJ
1. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no
qual o advogado subscritor não possui procuração ou
substabelecimento nos autos ).(Súmula nº 115/STJ
2. Na hipótese, o agravante não atendeu ao despacho que determinou
a juntada de procuração ou substabelecimento, nos termos dos artigos
76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, visto que o
instrumento apresentado foi outorgado em data posterior à
interposição do agravo em recurso especial.
3. Não basta a apresentação de procuração ou substabelecimento
para suprir o vício na representação processual, sendo
necessário que a outorga de poderes tenha sido realizada em
data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
4. No caso concreto, aplica-se o teor do artigo 76, § 2º, I, do CPC, que
determina que o descumprimento pela parte recorrente da intimação
para sanar vício na representação processual acarretará o não
conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Ricardo REsp n. 2.101.112/SP
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,

 20/12/2024 – sem destaque no original)
 

No caso, o instrumento de mandato juntado, com data de  (e- 26/11/2025
STJ, fls. 142-144), não foi suficiente para sanar a irregularidade da representação
processual, considerando a data posterior à interposição do agravo aos  e 19/11/2025
do recurso especial aos  o que caracteriza a inexistência jurídica do recurso. 29/8/2025,
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Nesses termos, incide o disposto no  § 2º, I, do CPC, segundo o qual art. 76,
não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA.  § 2º, I, E ART. 76,

 PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. . NÃOART. 932,  SÚMULA 115/STJ
PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por ausência de procuração  cadeia completa dee/ou
substabelecimento da advogada subscritora.
2. A irregularidade de representação não se afasta quando,
intimada para regularização, a parte deixa transcorrer o prazo
sem sanar o vício, impondo-se o não conhecimento do recurso,
conforme o  § 2º, I, combinado com o  parágrafo art. 76,  art. 932,
único, do CPC, e a , que reconhece a inexistência Súmula 115/STJ
do recurso subscrito por advogado sem procuração.
3. Agravo interno não provido.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 3.051.175/SP
em  DJEN de   23/3/2026,  30/3/2026 – sem destaque no original)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO
SUBSCRITOR SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA A CONTENTO. PODERES OUTORGADOS EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  §2º, DO ART. 76,
CPC. APLICAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ.
INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação anulatória.
2. Não se conhece do recurso quando a parte recorrente
descumpre a determinação para regularização da representação
processual (art. 76, §2º, I, do CPC).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para o suprimento do
vício de representação processual, não basta a mera juntada de
procuração ou substabelecimento, sendo também necessário que a
outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à da interposição
do recurso, o que não ocorreu na hipótese.
4. É Inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhado da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos ).(Súmula 115/STJ
5. Agravo interno não provido
(AgInt nos , relatora Ministra Nancy Andrighi, EAREsp n. 2.836.525/GO
Segunda Seção, julgado em  DJEN de   11/3/2026,  16/3/2026 – sem
destaque no original)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PERSISTÊNCIA DA IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL DO AGRAVANTE. . AGRAVO SÚMULA N. 115/STJ
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial, em razão da ausência de regularização
da representação processual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a ausência da
cadeia completa de procurações e substabelecimentos conferindo
poderes ao subscritor do recurso impede seu conhecimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do  do Código de Processo Civil, a parte art. 76
recorrente deve ser intimada para sanar eventual vício de
representação processual, sob pena de não conhecimento do
recurso.
4. A regularização da representação processual exige a juntada da
cadeia completa de procurações e substabelecimentos, não sendo
suficiente a apresentação isolada de um substabelecimento sem a
correspondente procuração originária.
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que é inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhado da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos ).(Súmula nº 115/STJ
IV. DISPOSITIVO
6 . Agravo conhecido para não se conhecer do recurso especial.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 2.845.399/ES
Turma, julgado em  DJEN de   10/11/2025,  13/11/2025 – sem destaque
no original)
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. ADVOGADA. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO.
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. OUTORGA
EXTEMPORÂNEA DE PODERES. INSUFICIÊNCIA.

.SÚMULA Nº 115/STJ
1. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no
qual o advogado subscritor não possui procuração ou
substabelecimento nos autos ).(Súmula nº 115/STJ
2. Na hipótese, o agravante não atendeu ao despacho que determinou
a juntada de procuração ou substabelecimento, nos termos dos artigos
76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, visto que o
instrumento apresentado foi outorgado em data posterior à
interposição do agravo em recurso especial.
3. Não basta a apresentação de procuração ou substabelecimento
para suprir o vício na representação processual, sendo necessário que
a outorga de poderes tenha sido realizada em data anterior à da
interposição do recurso. Precedentes.
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4. No caso concreto, aplica-se o teor do artigo 76, § 2º, I, do CPC,
que determina que o descumprimento pela parte recorrente da
intimação para sanar vício na representação processual
acarretará o não conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Ricardo REsp n. 2.101.112/SP
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,

 20/12/2024 – sem destaque no original)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA
COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTOS.

.SÚMULA N. 115/STJ
Nos termos do  § 2º, I, do , não se conhece do art. 76,  CPC/2015
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015
), não promove o saneamento do vício dentro do prazo concedido.
Agravo interno não conhecido.
AgInt nos , relator Ministro Humberto Martins,(  EREsp n. 2.077.006/MG

Corte Especial, julgado em  DJe de   13/8/2024,  16/8/2024 – sem
destaque no original) 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. MÉRITO DO
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. ACÓRDÃO
RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO . DECISÃO CPC/2015
AGRAVADA MANTIDA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na
decisão obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante dispõe o  do . art. 1.022  CPC/2015
2. No caso, houve omissão, sanada nesta oportunidade, prosseguindo-
se na análise do mérito do agravo interno.
3. Conforme prevê o  § 2º, I, do , não se conhece art. 76,  CPC/2015
do recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa
de sanar vício na representação processual no prazo
estabelecido.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar o vício apontado,
negando-se provimento ao agravo interno.
(EDcl no AgInt no , relator Ministro Antonio AREsp n. 1.813.296/RS
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de   9/8/2021,  13/8/2021
– sem destaque no original)
 

Por derradeiro, o prazo conferido para saneamento da irregularidade da
representação, com amparo nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC, é
peremptório, não havendo que se falar em concessão de novo prazo para tanto.
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Ademais, não é caso de incidência do princípio da não surpresa, constante
do  do CPC, pois a parte foi devidamente intimada a regularizar sua art. 10
representação processual, consoante se vê à, e-STJ, fl. 137.

Ilustrativamente:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. IMPUGNAÇÃO.
INSUFICIÊNCIA. . FUNDAMENTAÇÃO SÚMULA Nº 283/STF
DEFICIENTE. . DECISÃO SURPRESA. NÃO SÚMULA Nº 284/STF
OCORRÊNCIA. FALÊNCIA. ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO.
CONSORCIADO DESISTENTE. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.
DEVOLUÇÃO. DEDUÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR
EFETIVAMENTE PAGO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da
pretensão recursal. . Súmula nº 283/STF
4. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

.Súmula nº 284/STF
5. O princípio da não surpresa, constante no  do CPC, não é art. 10
violado quando as partes tiveram a oportunidade de se
manifestar sobre os fatos que embasaram a decisão, ainda que o
fundamento jurídico adotado seja contrário à pretensão.
6. Conforme a orientação desta Corte Superior, a taxa de
administração a ser deduzida do valor que será devolvido ao
consorciado desistente incide sobre as parcelas efetivamente pagas, e
não sobre o valor total do contrato, sob pena de enriquecimento ilícito
da administradora.
7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 2.133.705/PR
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   9/2/2026,  12/2/2026 – sem
destaque no original)

 
Nesse contexto, é inexistente o recurso dirigido à instância superior

desacompanhada da cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da
Súmula n. 115 do STJ. 

Assim, como CREFISA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.147.685 / SP

Número Registro: 2026/0010198-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00454355120248260100  10469417920238260100  20245029520258260000  454355120248260100
45435512024826010010469417920238260100 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS - SP267213

HENRIQUE ZEEFRIED MANZINI - SP281828
MARCELO MAMMANA MADUREIRA - SP333834

AGRAVADO : J. L. S. F. DA SILVA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA - SP168589

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA DOS SANTOS - SP267213

HENRIQUE ZEEFRIED MANZINI - SP281828
MARCELO MAMMANA MADUREIRA - SP333834

AGRAVADO : J. L. S. F. DA SILVA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA - SP168589
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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